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Quixeramobim 1 a 5 1 a 6

Quixeré 1 a 3 1 a 5

Redenção 1 a 8 1 a 9

Reriutaba 1 a 6 1 a 7

Russas 1 a 4 1 a 5

Saboeiro 1 a 4 1 a 5

Salitre 1 a 4 1 a 5

Santa Quitéria 1 a 6 1 a 6

Santana do Acaraú 1 a 5 1 a 6

Santana do Cariri 1 a 5 1 a 7

São Benedito 1 a 9 1 a 9

São Gonçalo do Amarante 1 a 6 1 a 7

São João do Jaguaribe 1 a 5 1 a 5

São Luís do Curu 1 a 5 1 a 6

Senador Pompeu 1 a 5 1 a 6

Senador Sá 1 a 6 1 a 7

Sobral 1 a 6 1 a 7

Solonópole 1 a 5 1 a 6

Tabuleiro do Norte 1 a 3 1 a 5

Ta m b o r i l 1 a 4 1 a 5

Ta r r a f a s 1 a 4 1 a 5

Ta u á 1 a 4 1 a 6

Te j u ç u o c a 1 a 5 1 a 6

Ti a n g u á 1 a 9 1 a 9

Tr a i r i 1 a 7 1 a 8

Tu r u r u 1 a 6 1 a 7

Ubajara 1 a 9 1 a 9

Umari 1 a 4 1 a 5

Umirim 1 a 5 1 a 6

Uruburetama 1 a 6 1 a 7

Uruoca 1 a 6 1 a 7

Va r j o t a 1 a 6 1 a 6

Várzea Alegre 1 a 5 1 a 5

Viçosa do Ceará 1 a 9 1 a 9

Nota: Informações complementares sobre as características
agronômicas, região de adaptação, reação a fatores adversos das cul-
tivares de sorgo indicadas, estão especificadas e disponibilizadas na
Coordenação-Geral de Zoneamento Agropecuário, localizada na Es-
planada dos Ministérios, Bloco D, 6º andar, sala 646, CEP 70043-900
- Brasília - DF e no endereço eletrônico www.agricultura.gov.br.

II - descrição do projeto: especificações funcionais, requi-
sitos técnicos, normas e padrões aplicáveis, metodologias de desen-
volvimento e de testes;

III - descrição detalhada das características inovadoras, re-
lacionando as tecnologias próprias e de terceiros utilizadas, apre-
sentando, quando aplicável, os respectivos contratos de transferência
ou de licenciamento de tecnologia;

IV - relação dos integrantes da equipe técnica que concebeu,
especificou e executou o projeto de desenvolvimento, informando
nome, domicílio e residência, formação, experiência profissional e
atividades desenvolvidas no projeto;

V - infra-estrutura laboratorial utilizada, relacionando os
principais equipamentos e programas de computador e indicando suas
aplicações no desenvolvimento do produto;

VI - serviços técnicos relativos ao desenvolvimento do pro-
duto contratados junto a terceiros, quando houver, identificando em-
presas, os respectivos serviços e os profissionais que os executaram,
com as demais informações exigidas no inciso V; e

VII - relacionar referências bibliográficas utilizadas no de-
senvolvimento do produto.

§ 1º No caso de bens desenvolvidos por terceiros no País, o
interessado deverá apresentar o respectivo contrato de transferência
ou de licenciamento de tecnologia firmado com a respectiva ins-
tituição.

§ 2º O produto que utilizar componentes de integração “LSI
- Large Scale Integration” e “VLSI - Very Large Scale Integration”
dedicados ou proprietários, bem como programa de computador re-
sidente ou embarcado (“firmware”) que não tenha sido desenvolvido
no País, somente poderá ser considerado como bem ou produto de-
senvolvido no País se apresentar novas funções na concepção do bem
final que resultem em significativa inovação tecnológica.

§ 3º O requerimento de Reconhecimento da Condição de
Bem Desenvolvido no País de que trata o caput deverá ser pro-
tocolizado na sede do Ministério da Ciência e Tecnologia em Brasília
ou remetido pelo correio com aviso de recebimento.

Art. 3º A empresa deverá anexar ao requerimento de que
trata o art. 2º, conforme modelo descrito no Anexo a esta Portaria,
declaração atestando: (i) que o produto atende aos termos desta Por-
taria; (ii) concordância em disponibilizar o acesso aos laboratórios
onde foi realizado o desenvolvimento do projeto, ou etapas do mes-
mo, para inspeção técnica do MCT ou por instituição por ele ha-
bilitada nos termos do art. 5º; e (iii) que as informações prestadas são
a expressão da verdade.

Art. 4º O MCT dará publicidade, no Diário Oficial da União
e em sua página eletrônica na Internet dos produtos e respectivos
modelos que obtiverem o reconhecimento da condição de bem de
informática e automação desenvolvido no País, cujo respectivo ato
servirá de prova para fins do disposto no art. 3º do Decreto nº 5.906,
de 2006, e no art. 3º, inciso I, da Lei nº 8.248, de 23 de outubro de
1991, e sua regulamentação.

§ 1º O reconhecimento da condição de bem de informática e
automação desenvolvido no País vigorará enquanto o produto man-
tiver as mesmas características constantes do pleito submetido ao
M C T.

§ 2º Sempre que houver modificações no projeto do bem ou
produto, que impliquem alterações de suas características essenciais
ou funcionalidades, a empresa deverá requerer obrigatoriamente novo
reconhecimento da condição de bem ou produto de informática e
automação desenvolvido no País.

Art. 5º O MCT poderá habilitar instituições credenciadas
pelo Comitê da Área de Tecnologia da Informação - CATI ou pelo
Comitê das Atividades de Pesquisa e Desenvolvimento na Amazônia
- CAPDA para subsidiá-lo na avaliação da condição de bem ou
produto de informática e automação desenvolvido no País, mediante a
emissão de laudo específico concernente ao atendimento dos requi-
sitos exigidos por esta Portaria.

Art. 6º Ficam convalidados os atos de reconhecimento da
condição de bem ou produto desenvolvido no País emitidos com base
no disposto na Portaria MCT nº 214, de 9 de dezembro de 1994,
observado o disposto no § 2º do art. 4º.

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

SERGIO MACHADO REZENDE

ANEXO

Modelo de Declaração a ser anexada ao
Requerimento de Reconhecimento da Condição de Bem De-

senvolvido no País
“DECLARAÇÃO
“A empresa ............................................................, CNPJ

xx.xxx.xxx/xxxx-xx, localizada à ......................................................,
declara que o produto..................................., modelo(s)
..........................................., foi desenvolvido no País, conforme o dis-
posto na Portaria MCT nº............., de .................., e autoriza o acesso
à documentação e aos laboratórios onde foi realizado o desenvol-
vimento do projeto, ou etapas desse, e à documentação referente ao
mesmo para inspeção técnica do MCT ou de instituição por ele
habilitada nos termos do art. 5º da referida Portaria.

Declara, ainda, que as informações prestadas no Requeri-
mento de Reconhecimento da Condição de Bem Desenvolvido no
País referente ao produto e modelo especificados acima são a ex-
pressão da verdade, dispondo dos elementos legais comprobatórios
das mesmas.

(Local e data)
(Assinatura)
-------------------------------------------------------------
(Nome do Representante Legal ou Principal Executivo)”

<!ID879336-1> PORTARIA No- 961, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2006

O Ministro de Estado da Ciência e Tecnologia, no uso da
atribuição que lhe confere o art. 4o do Decreto no 5.886, de 06 de
setembro de 2006, resolve:

Art. 1o Aprovar o Regimento Interno do Instituto Brasileiro
de Informação em Ciência e Tecnologia - IBICT, na forma do Anexo
a presente Portaria.

Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Art. 3o Fica revogada a Portaria no 513, de 21 de julho de
2003.

SERGIO MACHADO REZENDE

ANEXO

REGIMENTO INTERNO
INSTITUTO BRASILEIRO DE INFORMAÇÃO EM CIÊN-

CIAE TECNOLOGIA - IBICT
CAPÍTULO I
CATEGORIA E FINALIDADE
Art. 1o O Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e

Tecnologia - IBICT é unidade de pesquisa integrante da estrutura do
Ministério da Ciência e Tecnologia - MCT, na forma do disposto no
Decreto no 5.886, de 06 de setembro de 2006, resolve:

Art. 2o O IBICT é Instituição Científica e Tecnológica - ICT,
nos termos da Lei no 10.973, de 2 de dezembro de 2004, regu-
lamentada pelo Decreto no 5.563, de 11 de outubro de 2005.

Art. 3o A sede do IBICT está localizada no SAS - Setor de
Autarquias Sul, Quadra 5, Lote 6, Bloco H - Brasília - DF.

Art. 4o O Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e
Tecnologia tem por finalidade promover a competência e o desen-
volvimento de recursos e infra-estrutura de Informação Científica e
Tecnológica para a produção, a socialização e a integração do co-
nhecimento científico-tecnológico.

Art. 5o Ao IBICT compete:
I - propor ao MCT políticas para orientação do setor de ICT,

colaborando com a sua implementação;
II - apoiar, induzir, coordenar e executar programas, projetos,

atividades e serviços na sua área de competência;
III - estabelecer e manter cooperação e intercâmbio com

entidades públicas e privadas, nacionais e internacionais;
IV - apoiar e promover a formação e capacitação de recursos

humanos, com perfis profissionais que respondam as demandas da
área de informação em ciência, tecnologia e inovação tecnológica no
País;

V - apoiar e promover a geração, difusão e absorção de
conhecimento e tecnologia para a informação em ciência, tecnologia
e inovação tecnológica;

VI - criar mecanismos de produção e capacitação de novos
recursos financeiros e ampliar as receitas próprias.

CAPÍTULO II
ORGANIZAÇÃO
Art. 6o O IBICT tem a seguinte estrutura básica:
I - Diretor;
II - Conselho Técnico-Científico;
III - Coordenação de Planejamento, Acompanhamento e

Av a l i a ç ã o ;
a) Divisão de Acompanhamento Institucional;
IV - Coordenação de Editoração
V - Coordenação de Ensino e Pesquisa, Ciência e Tecnologia

da Informação;
VI - Divisão de Relações Internacionais;
VII - Coordenação de Administração;
a) Divisão de Orçamento, Finanças e Contabilidade;
b) Divisão de Material e Patrimônio;
c) Divisão de Apoio Administrativo;
d) Divisão de Recursos Humanos;
e) Setor de Qualidade de Vida;
VIII - Coordenação-Geral de Tecnologias de Informação e

Informática;
a) Coordenação de Desenvolvimento de Sistemas;
b) Divisão de Produção e Redes;
c) Divisão de Suporte Técnico;
d) Divisão de Revisão;
IX - Coordenação-Geral de Pesquisa e Desenvolvimento de

Novos Produtos;
a) Coordenação de Articulação, Geração e Aplicação de Tec-

nologia;
b) Coordenação de Redes e Serviços de Informação de No-

vos Produtos;
c) Divisão de Projetos de Inovação;
d) Coordenação de Tecnologias Aplicadas a Novos Produ-

tos;
e) Divisão de Desenvolvimento e Inovação de Produtos de

Informação;
X - Coordenação-Geral de Pesquisa e Manutenção de Pro-

dutos Consolidados;
a) Coordenação do Laboratórios de Metodologias de Tra-

tamento e Disseminação da Informação;
b) Divisão de Pesquisa, Atualização e Manutenção de Pro-

dutos Especiais;
c) Coordenação de Atendimento à Comunidade; e
d) Setor de Biblioteca.

SECRETARIA DE POLÍTICA AGRÍCOLA

<!ID878071-0>RETIFICAÇÃO

Na Portaria nº 103, de 29 de junho de 2006, zoneamento
agrícola para a culta do milho no Estado de Minas Gerais, ano-safra
2006/2007, publicada no Diário Oficial da União de 4 de julho de
2006, Seção I, páginas 13 a 17, no item 5. RELAÇÃO DOS MU-
NICÍPIOS APTOS AO CULTIVO E PERÍODOS INDICADOS PA-
RA SEMEADURA, incluir os municípios de Jequeri e Oratórios, con-
forme abaixo especificado, considerando as atualizações de dados cli-
máticos resultantes da instalação de novas estações metereológicas.

MUNICÍPIOS CICLOS: SUPERPRECOCE, PRECOCE, SEMIPRECOCE, MÉDIO
e TA R D I O 

SOLO TIPO 1 SOLO TIPO 2 SOLO TIPO 3

Jequeri 29 a 32 28 a 35 28 a 36

Oratórios 29 a 33 28 a 35 28 a 36

GABINETE DO MINISTRO

<!ID879149-0> PORTARIA No- 950, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2006

O Ministro de Estado da Ciência e Tecnologia, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 87, parágrafo único, incisos II e IV,
da Constituição Federal, tendo em vista o disposto no art. 3º da Lei nº
8.248, de 23 de outubro de 1991, e no art. 7º do Decreto nº 5.906, de
26 de setembro de 2006, resolve:

Art. 1º Para os fins do disposto no art. 3º, inciso I, da Lei nº
8.248, de 23 de outubro de 1991, e no Decreto nº 5.906, de 26 de se-
tembro de 2006, consideram-se bens ou produtos desenvolvidos no País
os bens de informática e automação de que trata o art. 2º do referido
Decreto, que atendam às especificações, normas e padrões adotados pe-
la legislação brasileira e cujas especificações, projetos e desenvolvi-
mentos tenham sido realizados no País, por técnicos de comprovado
conhecimento em tais atividades, residentes e domiciliados no Brasil.

Art. 2º Para comprovar que um determinado produto ou bem
de informática ou automação atende às condições a que se refere o
art. 1º desta Portaria, a empresa interessada deverá encaminhar ao
Ministério da Ciência e Tecnologia - MCT requerimento de Re-
conhecimento da Condição de Bem Desenvolvido no País, devida-
mente instruído com as seguintes informações :

I - identificação da empresa e de seus representantes legais:
nome e razão social da empresa, CNPJ, endereço, telefone e página
na Internet, quando houver; nome, cargo, endereço, telefone e correio
eletrônico (e-mail) do representante legal da empresa e do respon-
sável pelas informações prestadas no requerimento;

Ministério da Ciência e Tecnologia
.

lorena.silva
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tatyane.silva
Revogado
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CAPÍTULO III
DIREÇÃO DA UNIDADE
Art. 7o O IBICT será dirigido por diretor, as coordenações

gerais por coordenador-geral, as coordenações por coordenador e as
divisões por Chefe, cujos cargos em comissão serão providos pelo
Ministro de Estado da Ciência e Tecnologia.

Art. 8o O diretor será nomeado a partir de lista tríplice
elaborada por Comitê de Busca, criado pelo Ministro de Estado da
Ciência e Tecnologia.

§ 1o Observadas as prerrogativas do Presidente da República
de exoneração ad nutum, faltando seis meses para completar efetivos
quarenta e oito meses de exercício, o Conselho Técnico Científico -
CTC encaminhará ao MCT a solicitação de instauração de um Comitê
de Busca para indicação pelo Ministro de Estado de um novo Di-
r e t o r.

§ 2o O Diretor poderá ter dois exercícios consecutivos, a
partir dos quais somente poderá ser reconduzido após intervalo de 48
meses.

§ 3o No caso de exoneração ad nutum o Ministro Chefe da
Casa Civil nomeará Diretor interino, indicado pelo Ministro de Es-
tado da Ciência e Tecnologia, e o CTC encaminhará ao MCT a
solicitação de instauração de Comitê de Busca para indicação do
D i r e t o r.

Art.9o O diretor e os demais ocupantes dos cargos em co-
missão serão substituídos, em suas faltas ou impedimentos, por ser-
vidores previamente indicados pelos titulares e nomeados pelo di-
r e t o r.

CAPÍTULO IV
CONSELHO TÉCNICO-CIENTÍFICO
Art. 10. O Conselho Técnico Científico - CTC é unidade

colegiada com função de orientação e de assessoramento ao diretor no
planejamento das atividades científicas e tecnológicas do IBICT.

Art. 11. O CTC contará com dez membros, todos nomeados
pelo Ministro de estado da Ciência e Tecnologia, e terá a seguinte
composição:

I - o Diretor do IBICT, que a presidirá;
II - três servidores, de nível superior, do quadro permanente

das carreiras de Pesquisa em Ciência e Tecnologia e de Desenvol-
vimento Tecnológico;

III - dois membros dentre dirigentes ou titulares de cargos
equivalentes em unidades de pesquisa do Ministério ou de outros
órgãos da Administração Pública, atuantes em áreas afins às do
I B I C T;

IV - quatro membros representantes da comunidade cien-
tífica, tecnológica e empresarial, atuantes em áreas afins às do
I B I C T.

Parágrafo único. Os membros mencionados nos incisos II, III
e IV terão o mandato de dois anos, admitida uma única recondução,
e serão escolhidos da seguinte forma:

a) os do inciso II serão indicados a partir de listas tríplices,
obtidas a partir de eleição promovida pela Direção da Unidade, entre
os servidores do quadro permanente das carreiras de Pesquisa em
Ciência e Tecnologia e de Desenvolvimento Tecnológico;

b) os do inciso III serão indicados, fundamentadamente, pelo
CTC; e

c) os do inciso IV serão indicados a partir de listas tríplices
elaboradas pelo CTC, na forma do Regimento Interno.

Art. 12. Compete ao CTC:
I - apreciar e supervisionar a execução da política científica

e tecnológica e suas prioridades;
II - pronunciar-se sobre o relatório anual de atividades, bem

como avaliar resultados dos programas, projetos e atividades exe-
cutadas;

III - acompanhar a avaliação de desempenho para servidores
do quadro de pesquisadores e tecnologistas;

IV - acompanhar a aplicação dos critérios de avaliação de
desempenho institucional, em conformidade com os critérios defi-
nidos no Termo de Compromisso de Gestão pactuado com o MCT;

V - participar efetivamente, através de um de seus membros
externos ao IBICT, indicado pelo Conselho, da Comissão de Ava-
liação e Acompanhamento do Termo de Compromisso de Gestão; e

VI - apreciar e opinar a respeito de matérias que lhe forem
submetidas pelo diretor.

Art. 13. O funcionamento do CTC será disciplinado na forma
de Regimento Interno, produzido e aprovado pelo próprio Conse-
lho.

CAPÍTULO V
COMPETÊNCIAS DAS UNIDADES
Art.14. À Coordenação de Planejamento, Acompanhamento

e Avaliação compete:
I - coordenar a elaboração das propostas dos planos anuais e

plurianuais do IBICT;
II - coordenar e acompanhar a execução anual do Plane-

jamento Estratégico;
III - dar suporte ao Diretor do órgão em atividades de as-

sessoria institucional relacionada a sua área de atuação;
IV - coordenar as atividades do Escritório de Gerenciamento

de Projetos;
V - coordenar a formalização de acordos e parcerias ins-

titucionais;
VI - acompanhar os indicadores institucionais definidos pre-

viamente;
VII - coordenar a alaboração dos relatórios semestrais e

anuais de avaliação dos indicadores institucionais;
VIII - coordenar o acompanhamento da execução do Sub-

programa de Capacitação Institucional - PCI/IBICTC;
IX - interagir como o Núcleo de Inovação Tecnológica - NIT

na formatação dos processos de interesse do Instituto e acompanhar
todas as etapas de implantação; e

X - atuar em outras atividades que lhe forem pertinentes à
sua área de competência;

Art.15. À Divisão de Acompanhamento Institucional com-
pete:

I - acompanhar a execução das metas propostas no Plano
Diretor da Unidade;

II - proceder à consolidação das propostas dos planos anuais
e plurianuais do IBICT;

III - dar suporte operacional ao acompanhamento da exe-
cução anual do Planejamento Estratégico do IBICT;

IV - elaborar os instrumentos de formalização e atuar na
implementação de acordos e parcerias institucionais afetas à sua área
de atuação;

V - dar suporte na supervisão, orientação e formatação dos
processos a serem submetidos ao Núcleo de Inovação Tecnológica -
N I T;

VI - interagir com as demais áreas, na execução de ati-
vidades de sua área de competência; e

VII - atuar em outras atividades que lhe forem pertinentes à
sua área de competência.

Art. 16. À Coordenação de Editoração compete;
I - coordenar a execução do Programa Editorial do IBICT;
II - intermediar as negociações sobre a captação e elaboração

de trabalhos para edição das publicações do IBICT;
III - identificar obras de interesse para edição, incluindo a

reedição de obras esgotadas;
IV - coordenar o planejamento das publicações editadas pelo

I B I C T;
V - coordenar o planejamento gráfico e a execução dos

serviços de editoração de publicações e respectivos serviços de im-
pressão;

VI - apoiar e implementar as atividades de editoração das
instituições parceiras em co-edição de publicações, concernentes aos
serviços de editoração de publicações;

VII - coordenar e acompanhar os serviços de tradução e
revisão de textos para publicação e divulgação;

VIII - propor padrões para normalização das publicações a
serem editas em conformidade com a ABNT, bem como definir e
produzir padrões gráficos para os diversos formatos e mídias das
obras a serem editadas;

IX - coordenar, manter e propiciar treinamento para a equipe
de editoração; e

X - atuar em outras atividades que lhe forem pertinentes à
sua área de competência.

Art.17. À Coordenação de Ensino e Pesquisa, Ciência e
Tecnologia da Informação compete:

I - coordenar as atividades de ensino e pesquisa e desen-
volvimento do IBICT;

II - organizar, coordenar e acompanhar o funcionamento dos
programas de pós-graduação, com base no regulamento da pós-gra-
duação em vigência, em articulação com outras instituições de ensino
e pesquisa;

III - propor e acompanhar o cumprimento do calendário dos
cursos de pós-graduação em articulação com as áreas de pesquisa
assim como organizar as disciplinas, definindo seus conteúdos de
acordo com as linhas de pesquisa do IBICT;

IV - planejar, organizar e executar o processo seletivo para
ingresso nos cursos de pós-graduação e distribuir as bolsas de estudo
concedidas por órgãos governamentais;

V - instituir comissões e bancas para avaliação de candidatos
e para julgamento de dissertações e teses;

VI - colaborar com o programa de iniciação científica e com
projetos relacionados com a divulgação e difusão do conhecimento
em suas áreas de atuação;

VII - participar do processo de negociação, bem como co-
ordenar e supervisionar a execução de programas e projetos de co-
operação e parcerias estabelecidos em acordos, convênios e con-
gêneres, de caráter regional, nacional e internacional, no seu campo
de atuação; e

VIII - coordenar e executar atividades concernentes à edição
de publicações de forma articulada com a Coordenação de Edito-
ração;

IX - realizar pesquisar no âmbito de sua área de atuação;
X - colaborar com a disseminação do conhecimento pro-

duzido nas áreas de atuação do IBICT; e
XI - atuar em outras atividades que lhe forem pertinentes à

sua área de competência.
Art.18. À Divisão de Relações Internacionais compete:
I - dar suporte à direção e demais coordenações nas ati-

vidades relacionadas com a cooperação e cumprimento de acordos
internacionais relativos aos assuntos relativos á área de atuação do
I B I C T;

II - orientar a concepção e elaboração de acordos bilaterais e
multilaterais com organismos internacionais, em articulação com co-
ordenações do IBICT e com a interveniência do MCT, destinados ao
desenvolvimento das áreas de ciências e desenvolvimento das tec-
nologias de informação;

III - estabelecer contatos com organismos; elaborar e acom-
panhar a programação e cronogramas de visitas do diretor e demais
áreas técnicas do IBICT, junto a entidades internacionais de caráter
bilateral ou multilateral;

IV - acompanhar o cumprimento dos acordos internacionais
em que o IBICT fizer parte;

V - acompanhar as iniciativas internacionais na área de in-
formação em C&T e propor ações de inserção do IBICT, no mesmo
sentido;

VI - orientar e executar os procedimentos de afastamento do
país de servidores e colaboradores do IBICT; e

VII - atuar em outras atividades que lhe forem pertinentes à
sua área de competência.

Art.19. À Coordenação de Administração compete:
I - planejar, coordenar e supervisionar a execução das ati-

vidades relativas às áreas de recursos humanos, contabilidade, or-
çamento, finanças, material, patrimônio, almoxarifado, compras, su-
primentos, importação, documentação, protocolo, arquivo, zeladoria,
vigilância, transporte, manutenção, terceirização, serviços gerais e os
demais aspectos administrativos, inclusive contratos;

II - propiciar e coordenar o suporte administrativo necessário
ao desenvolvimento e concretização das atividades fins do IBICT;

III - formular e propor diretrizes e planos referentes à ad-
ministração dos recursos, supervisionando a execução dos planos
aprovados;

IV - administrar o plano de contas e o plano operacional nos
aspectos orçamentário, contábil e financeiro, bem como as suas ati-
vidades, de acordo com normas internas e legislação pertinente;

V - disponibilizar infra-estrutura administrativa as unidades
organizacionais, promovendo a manutenção preventiva e corretiva das
instalações, de forma a preservar o seu patrimônio;

VI - coordenar a execução de compras no País e no exterior,
como também a administração de bens e serviços;

VII - prestar assessoramento e apoio administrativo à co-
missão permanente de licitação, em todas as fases do processo de
licitação, de acordo com a legislação pertinente;

VIII - elaborar e conferir relatórios, quadros demonstrativos
orçamentários, financeiros e contábeis entre outros documentos es-
pecíficos, por determinação superior de sua área de atuação, ou para
atendimento à solicitações de órgãos supervisores e de controle in-
terno e externos; e

IX - atuar em outras atividades que lhe forem pertinentes à
sua área de competência.

Art.20. À Divisão de Orçamento, Finanças e Contabilidade
compete:

I - preparar, orientar e acompanhar a elaboração da proposta
orçamentária anual;

II - colaborar na identificação e análise das necessidades de
reformulação orçamentária;

III - promover a avaliação da execução orçamentária e fi-
nanceira, elaborando relatórios gerenciais;

IV - processar a execução orçamentária, financeira e con-
tábil, em conformidade com as normas do Sistema Integrado de
Administração Financeira - SIAFI e dos órgãos de controle;

V - analisar, para efeito de liquidação da despesa, toda a
documentação a ser encaminhada para pagamento, especialmente no
que diz respeito a sua exatidão e legalidade;

VI - manter atualizada a legislação e normas internas, no
tocante à administração orçamentária, financeira e contábil, obser-
vando o seu cumprimento;

VII - efetuar o registro dos atos e fatos administrativos atra-
vés da emissão dos documentos contábeis correspondentes;

VIII - efetuar e analisar as conciliações bancárias, propondo
medidas para eliminação das pendências porventura existentes;

IX - receber, conferir, organizar e arquivar os movimentos
financeiros, com a documentação básica anexada, exercendo a guarda
e conservação dos mesmos;

X - elaborar e conferir relatórios, quadros demonstrativos
orçamentários, financeiros e contábeis entre outros documentos es-
pecíficos, por determinação superior de sua área de atuação, ou para
atendimento à solicitações de órgãos supervisores e de controle in-
terno e externos;

XI - elaborar, em conjunto com as demais unidades or-
ganizacionais envolvidas, os procedimentos descritivos dos processos
sob sua gestão ou por cujo desenvolvimento for responsável;

XII - conceder suprimento de fundos e controlar as res-
pectivas prestações de contas;

XIII - dar suporte a elaboração da tomadas de contas;
XIV - comprovar a idoneidade de firmas, para fins de pa-

gamento; e
XV - atuar em outras atividades que lhe forem pertinentes à

sua área de competência.
Art. 21. À Divisão de Material e Patrimônio compete:
I - receber, conferir, classificar e registrar pedidos de aqui-

sição de material, prestação de serviços, execução de obras e ter-
ceirização;

II - processar as aquisições e alienações de materiais e bens
patrimoniais, bem como a contratação de serviços e obras;

III - receber, conferir, atestar, aceitar e armazenar, observadas
as especificações de compra, os materiais adquiridos pelo órgão;

IV - controlar os prazos de entrega de material e execução de
serviços contratados e propor aplicação de multas aos inadimplen-
tes;

V - prover as necessidades de material;
VI - registrar e controlar os materiais em estoque;
VII - fornecer o material regularmente requisitado, obser-

vando as disponibilidades e o estoque mínimo estabelecido;
VIII - organizar e manter atualizada a coleção de catálogos e

especificações técnicas de materiais e serviços;
IX - organizar, dirigir, coordenar e controlar as atividades de

aquisição de bens e serviços;
X - elaborar os atos convocatórios das licitações realizadas

pelo IBICT;
XI - instruir processos de dispensa e inexigibilidade de li-

citação;
XII - elaborar os respectivos intrumentos negociais a serem

utilizados na contratação de bens e serviços;
XIII - operacionalizar o Sistema de Integrado de Apoio e

Serviços Gerais - SIASG, nos módulos atinentes às atividades da
Divisão, inclusive treinamento e emissão de senhas.
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XIV - examinar pedidos de inscrição de empresas no ca-
dastro de fornecedores e prestadores de serviços, bem como promover
sua inclusão e manutenção no Sistema de Cadastramento Unificado
de Fornecedores - SICAF;

XV - comprovar a idoneidade de firmas, para fins de con-
tratação de serviços e aquisição de materiais;

XVI - fornecer, quando houver solicitação, atestado de ca-
pacidade técnica aos fornecedores e prestadores de serviço;

XVII - classificar, registrar, cadastrar e tombar bens pa-
trimoniais;

XVIII - apoiar as comissões responsáveis pela realização de
inventários de materiais e de bens patrimoniais e pela avaliação,
reavaliação e alienação de bens móveis;

XIX - registrar transferência de responsabilidade por guarda
e uso de bens patrimoniais;

XX - promover mudança, remanejamento, recolhimento e
redistribuição de bens móveis; e

XXI - atuar em outras atividades que lhe forem pertinentes à
sua área de competência.

Art. 22. Á Divisão de Apoio Administrativo compete:
I - orientar a execução de serviços de apoio às atividades da

Coordenação de Administração, na elaboração de relatórios, redação
de correspondências, expedientes, contratos editais e outros expe-
dientes administrativos;

II - acompanhar, controlar, conferir e executar os proce-
dimentos de concessão de diárias e passagens;

III - acompanhar e supervisionar a execução e o controle das
de despesas referentes a contratos de serviços de água, luz, telefonia,
limpeza e conservação, vigilância, reprografia, carpintaria, hidráulica,
pintura, serralheria, marcenaria, copa, manutenção elevadores, central
telefônica, equipamentos de informática, central de ar condicionado,
softwares, informática e outros de serviços gerais;

IV - acompanhar e supervisionar de recepção, expedição e
distribuição de correspondências procedentes dos correios, malotes e
serviços de entregas;

V - gerir o serviços de protocolo e acompanhamento de
expedientes e processos;

VI - administrar as atividades de serviços reprográficos, de
circulação de correspondências e de controle e expedição de ma-
lotes;

VII - supervisionar e controlar a execução dos serviços de
limpeza, conservação, reparos e restauração de imóveis, móveis, ins-
talações sanitárias, elétricas, hidráulicas e outras;

VIII - supervisionar e controlar as atividades de vigilância,
recepção, portaria, zeladoria e circulação de pessoal nas dependências
da instituição;

IX - acompanhar e providenciar a manutenção de viaturas e
equipamentos, assim como controlar o consumo de combustíveis e
lubrificantes, acessórios e peças de reposição;

X - promover medidas para manter atualizada a documen-
tação de veículos, assim como adotar os procedimentos quanto a
operação, utilização e manutenção de viaturas e equipamentos;

XI - elaborar e conferir relatórios, quadros demonstrativos
entre outros documentos específicos, por determinação superior re-
lativos à sua área de atuação, ou para atendimento à solicitações de
órgãos supervisores e de controle interno e externos;

XII - controlar a venda de publicações e os respectivos
recebimentos de pagamentos e depósitos bancários; e

XIII - atuar em outras atividades que lhe forem pertinentes à
sua área de competência.

Art.23. À Divisão de Recursos Humanos compete:
I - identificar necessidades de treinamento, planejar e or-

ganizar a realização de cursos, encontros, palestras, seminários e
similares, visando à capacitação e ao desenvolvimento de recursos
humanos;

II - aplicar, acompanhar e controlar os processos de Ava-
liação de Estágio Probatório e de Avaliação de Desempenho Fun-
cional;

III - organizar e manter atualizados os assentamentos fun-
cionais dos servidores ativos, inativos e recursos humanos agrega-
dos;

IV - preparar atos relacionados a ingresso, exercício e afas-
tamento, temporário ou definitivo, vacância de cargos e funções, e
expedir certidões, atestados, mapas de tempo de serviço, declarações
e qualificação funcional de servidores entre outros documentos com-
probatórios ou legais, bem como dar publicidade aos atos pratica-
dos;

V - orientar e supervisionar a execução do controle de férias,
freqüência e licença e acompanhamento dos atos relacionados a pro-
vimento e falecimento dos servidores;

VI - proceder à execução dos atos de lotação e movimen-
tação interna dos servidores;

VII - analisar processos de revisão de proventos e pensões;
VIII - controlar as atividades relativas à licenças médicas e

consultar junta médica para fins de perícia;
IX - elaborar a folha de pagamento de servidores ativos,

inativos e pensionistas;
X - preparar processos relativos a pagamento de exercícios

anteriores, restos a pagar, indenizações e auxílios devidos aos ser-
vidores;

XI - coordenar as atividades voltadas à assistência social,
médica, hospitalar e odontológica prestadas aos servidores e seus
dependentes;

XII - aplicar, como unidade complementar da Coordenação-
Geral de Recursos Humanos do Ministério, as orientações emanadas
daquela unidade;

XIII - processar e instruir as solicitações de apoio de re-
cursos humanos necessárias a realização de projetos, contratos e con-
vênios e outros acordos firmados pelo IBICT;

XIV - elaborar e conferir relatórios, quadros demonstrativos
entre outros documentos específicos, por determinação superior re-
lativos à sua área de atuação, ou para atendimento à solicitações de
órgãos supervisores e de controle interno e externos; e

XV - atuar em outras atividades que lhe forem pertinentes à
sua área de competência.

Art.24. Ao Setor de Qualidade de vida compete:
I - encaminhar e acompanhar o afastamento por doença à

junta médica do CNPq para homologação;
II - acompanhar os casos de licença médica por doenças

crônicas e, avaliação com da junta médica legal, de processos para
aposentadoria por invalidez;

III - promover a readaptação e reintegração de servidores que
retornam de licença médica prolongada;

IV - coordenar e implementar o programa qualidade de vida
e saúde no trabalho;

V - efetuar a triagem, análise, diagnóstico e encaminhamento
dos servidores para as diversas ações desenvolvidas pelo programa;

VI - elaborar a agenda de atendimentos das oficinas do
programa de qualidade de vida e saúde no trabalho;

VII - efetuar inscrições nos formulários eletrônicos para as
oficinas do programa de qualidade de vida e saúde no trabalho ofe-
recidas após entrevista;

VIII - identificar parcerias com instituições e profissionais
que possam colaborar no programa de qualidade de vida e saúde no
trabalho

IX - coordenar os profissionais envolvidos no programa de
qualidade de vida e saúde no trabalho;

X - avaliar profissionais envolvidos no programa de qua-
lidade de vida e saúde no trabalho e manter o controle dos aten-
dimentos;

XI - elaborar relatórios anuais com os resultados obtidos nos
sub-programas e respectivas oficinas; e

XII - atuar em outras atividades que lhe forem pertinentes à
sua área de competência.

Art.25. À Coordenação-Geral de Tecnologias de Informação
e Informática compete:

I - propor políticas e diretrizes referentes ao planejamento,
implementação, manutenção e administração das atividades relativas
às áreas de informática e redes de comunicação de dados interna, bem
como sua respectiva conectividade às redes acadêmicas e comerciais,
em consonância com as demais unidades organizacionais e orga-
nismos gestores oficiais;

II - elaborar e implantar o plano diretor de informática do
I B I C T;

III - coordenar e supervisionar todas as atividades relacio-
nadas às tecnologias de informação com emprego da informática no
âmbito do IBICT ou que envolvam o relacionamento em rede com
outras entidades;

IV - participar da elaboração, desenvolvimento e implemen-
tação de projetos e construção de sistemas de informação, banco de
dados e websites demandados no IBICT, em consonância com os
objetivos institucionais;

V - definir e adotar, em articulação com as demais áreas do
IBICT, modelos de relacionamento, fluxos de trabalho, e indicadores
de desempenho, para uso interno e com clientes externos;

VI - planejar, coordenar, implementar e manter atualizadas
metodologias de desenvolvimento de sistemas, de gerenciamento de
bancos de dados, de monitoramento dos recursos tecnológicos di-
vulgando normas para utilização dos recursos tecnológicos de in-
formática;

VII - orientar, acompanhar e avaliar sistemas de avaliação
dos níveis de atendimento dos serviços prestados no âmbito de sua
competência;

VIII - planejar, coordenar, implementar e manter padrões
tecnológicos sobre software, hardware, segurança de acesso, redes e
telecomunicações e fomentar o uso de softwares livres;

IX - coordenar e supervisionar a gestão e manutenção das
condições operacionais de todo o ambiente computacional do IBICT,
incluindo, equipamentos, redes internas, telecomunicações, sistemas
operacionais, repositórios de dados e sistemas aplicativos de infor-
mática;

X - planejar, coordenar, implementar e manter aplicação de
planos de contingências de segurança da informação contemplando
infra-estrutura, comunicações (intranet e internet), software e ser-
viços;

XI - coordenar, supervisionar e acompanhar o funcionamento
24 horas, sete dias por semana, de forma ininterrupta, dos recursos e
serviços disponíveis ;

XII - planejar, coordenar e desenvolver ações voltadas para o
aperfeiçoamento tecnológico dos recursos de informática e evitar a
sua obsolescência;

XIII - gerenciar e promover o desenvolvimento profissional
dos recursos humanos, garantindo a eficiência e eficácia no aten-
dimento às demandas institucionais;

XIV - coordenar e orientar o provimento das áreas sob sua
supervisão com ferramentas de suporte e auxilio as atividades de
desenvolvimento de sistemas, websites e de gerenciamento de bancos
de dados;

XV - coordenar a elaboração e disponibilização de indi-
cadores de desempenho, progresso dos desenvolvimentos, das dis-
ponibilidades dos sistemas e websites em produção, das demandas de
cargas e disponibilidades das redes, servidores e softwares básicos
bem como dos níveis de atendimentos de serviços prestados a usuá-
rios finais internos e externos; e

XVI - atuar em outras atividades que lhe forem pertinentes à
sua área de competência.

Art.26. À Coordenação de Desenvolvimento de Sistemas
compete:

I - coordenar supervisionar e viabilizar o desenvolvimento de
projetos de Sistemas de Informações/websites e de Estruturação de
Banco de Dados adotando os requisitos e atividades previstas na
Metodologia de Desenvolvimento de Sistemas - MDS em atendi-
mento às demandas de usuários internos e externos, em consonância
com os compromissos do IBICT;

II - analisar e implementar solicitações dos usuários refe-
rentes a manutenções corretivas ou evolutivas para os sistemas e
bases de dados implantadas e em produção;

III - coordenar e desenvolver programas de treinamento des-
tinados aos usuários dos Projetos desenvolvidos;

IV - coordenar, supervisionar e implementar a implantação
de soluções no ambiente de produção promovendo o repasse da ope-
ração às áreas interessadas no projeto;

V - desenvolver e manter atualizada, observando-se o estado
da arte das tecnologias da informação e da comunicação, da me-
todologia de desenvolvimento de sistemas de informação;

VI - coordenar estudos para elaboração de normas e padrões
de: conectividade entre sistemas, de interfaces web, de identidade
visual de websites, de técnicas de navegação, busca, estilos, entre
outros meios, bem como implementar a sua aplicação;

VII - promover e executar, em articulação com as demais
áreas, a modelagem de informações e de processos institucionais do
I B I C T;

VIII - avaliar e propor aperfeiçoamento tecnológico cons-
tante do site institucional, bem como de todos os sistemas implan-
tados no IBICT;

IX - dar suporte ao Laboratório de Tecnologias da Infor-
mação, por meio da instalação, testes e aplicação das tecnologias
identificadas por esse laboratório;

X - elaborar relatórios de indicadores de desempenho do
setor contemplando: o progresso dos desenvolvimentos; execuções de
manutenções e serviços prestados, níveis de satisfação de “clientes”,
entre outros instrumentos de acompanhamento e avaliação; e

XI - atuar em outras atividades que lhe forem pertinentes à
sua área de competência.

Art.27. À Divisão de Produção e Redes compete:
I - executar as ações relacionadas com o estudo, avaliação e

expansão de servidores, ativos de rede, sistemas operacionais, banco
de dados, software de apoio e de segurança, bem como o uso dos
recursos computacionais corporativos, voltados para a sua compa-
tibilização e integração com outros ambientes;

II - manter operacional e em níveis adequados de desem-
penho de disponibilidade e de segurança, toda a infra-estrutura tec-
nológica dedicada à operação dos serviços e sistemas em regime de
produção do IBICT, mantendo-a conectada à Internet em funcio-
namento 24 horas por dia, sete dias por semana, de forma inin-
terrupta;

III - definir e aplicar as normas, diretrizes, padrões técnicos
e de procedimentos, de forma a promover o maior nível de segurança
física e lógica do ambiente de informática, inclusive com relação às
interconexões, com outros ambientes;

IV - homologar sistemas a serem implantados em regime de
produção nos termos das metodologias e normas técnicas vigentes;

V - gerenciar a rede interna de computadores, promovendo o
controle e a conservação dos dados e equipamentos de informática;

VI - supervisionar e controlar os meios de comunicação de
dados, avaliando o desempenho e a utilização dos recursos;

VII - elaborar relatórios de indicadores de desempenho do
setor contemplando: a demanda de recursos; a disponibilidade dos
sistemas operacionais e aplicativos em produção; equipamentos, ser-
vidores e ativos de redes, as comunicações de dados, conexões, in-
ternet, entre outros dessa natureza; e

VIII - atuar em outras atividades que lhe forem pertinentes à
sua área de competência.

Art.28. À Divisão de Suporte Técnico compete:
I - implementar o sistema de atendimento de chamados de

suporte a usuários finais internos do IBICT;
II - prestar suporte aos usuários do IBICT em assuntos de

microinformática e redes, principalmente em atendimento de cha-
mados;

III - receber solicitações, identificar e planejar as neces-
sidades de treinamento dos usuários finais nos níveis operacional,
tático e estratégico, visando subsidiar um plano de projetos de trei-
namento de âmbito institucional;

IV - elaborar estudos de aperfeiçoamento de desempenho dos
equipamentos e software de microinformática;

V - prestar assessoria técnica as demais áreas para con-
tratação de títulos de software de microinformática, participando de
análises de viabilidade técnica e compatibilidade com os demais
softwares existentes no IBICT;

VI - realizar atividades de instalação de equipamentos de
microinformática, manutenção de rede elétrica estabilizada, software
para estações de trabalho;

VII - dar suporte à administração de contratos de manu-
tenção de hardware e software para com terceiros;

VIII - prover as demais áreas que demandam serviços de
suporte divisão com ferramentas de suporte e auxilio as atividades de
desenvolvimento de sistemas / websites e de gerenciamento de bancos
de dados;

IX - elaborar relatórios de indicadores de desempenho do
setor contemplando: demanda e resolução de chamadas de usuários;
índices de disponibilidade das estações de trabalho e equipamentos
acessórios; utilização de impressoras centrais; treinamentos aplicados,
níveis de satisfação de do usuário, entre outros instrumentos de acom-
panhamento e avaliação; e

XI - atuar em outras atividades que lhe forem pertinentes à
sua área de competência.
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Art. 29. Divisão de Revisão
I - proceder à normalização técnica dos originais, de acordo

com as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas
(ABNT);

II - manter contato com os autores das obras e materiais para
proceder as alterações s nos originais relativas às normas técnicas;

III - auxiliar os autores no emprego de normas técnicas
sempre que houver solicitação;

IV - encaminhar para o registro das obras, junto às agências
brasileiras e internacionais;

V - proceder à revisão lingüística das obras aprovadas pelo
Conselho Editorial de todo material composto destinado à impres-
são;

VI - proceder à revisão tipográfica, em todas as suas etapas,
de todo material composto para edição; e

VII - atuar em outras atividades que lhe forem pertinentes à
sua área de competência.

Art.30. À Coordenação-Geral de Pesquisa e Desenvolvimen-
to de Novos Produtos compete:

I - estimular a consolidação da indústria brasileira de con-
teúdos de informação, mediante a criação de infra-estrutura meto-
dológica - padrões, protocolos, metodologias, instrumentos termino-
lógicos;

II - promover o acesso e compartilhamento da informação,
mediante a criação de redes e serviços de informação;

III - articular parcerias com universidades, institutos tec-
nológicos e o setor industrial;

IV - realizar prospecção tecnológica, pesquisa e inovação de
produtos e serviços de informação;

V - articular e integrar atores sociais, por intermédio de
projetos cooperativos;

VI - popularizar o uso da informação científica e tecnológica
e buscar a inclusão de públicos distintos e a diversidade cultural na
sociedade da informação;

VII - definir as linhas de ação e o portifólio de produtos e
serviços de informação da Coordenação;

VIII - estabelecer metas e indicadores de desempenho e
qualidade no âmbito da Coordenação, avaliar os resultados e fazer a
correção de rumos;

IX - identificar e negociar oportunidades de financiamento e
a realização de parcerias para mobilização de recursos financeiros,
humanos e materiais;

X - estabelecer um modelo de gestão que propicie o apri-
moramento do capital intelectual, a participação no processo decisório
e a atuação em rede;

XI - disponibilizar as competências geradas no âmbito da
Coordenação, por meio da prestação de serviços, cursos de extensão
e treinamento;e

XII - atuar em outras atividades que lhe forem pertinentes à
sua área de competência.

Art.31. À Coordenação de Articulação, Geração e Aplicação
de Tecnologia compete:

I - coordenar a geração e aplicação de tecnologia para ava-
liação, acompanhamento e validação da qualidade de produtos e ser-
viços de informação em ciência e tecnologia;

II - desenvolver, elaborar e aplicar métodos e ferramentas
voltadas para a melhoria de produtos;

III - desenvolver metodologias de trabalho de estímulo à
inovação;

IV - prover infra-estrutura de pesquisa e serviços para uso
compartilhado de seus sistemas e métodos de trabalho;

V - participar da definição e execução dos processos de
prestação de serviços do IBICT;

VI - contribuir para a elaboração de normas, de publicações
do IBICT, palestras, cursos e serviços de consultoria entre outras
atividades no âmbito de sua competência;

VII - participar da disseminação do conhecimento adquirido
e disponibilizar as competências geradas no seu âmbito através da
prestação de serviços, cursos de extensão e treinamento, no âmbito de
sua atuação e de acordo com as diretrizes e normas do IBICT;

VIII - promover ações de articulação com a comunidade
científica, tecnológica e outras áreas de interesse do IBICT;

IX - coordenar e organizar reuniões com interlocutores e
parceiros participantes das redes coordenadas pelo IBICT;

X - coordenar e articular a participação do IBICT em reu-
niões e eventos de interesse do Instituto;

XI - prospectar, acompanhar, absorver e propor ações re-
lacionadas à missão do IBICT;

XII - elaborar relatórios de atividades, de indicadores de
desempenho do setor, entre outros; e

XIII - atuar em outras atividades que lhe forem pertinentes à
sua área de competência.

Art.32. À Coordenação de Redes e Serviços de Informação
de Novos Produtos compete:

I - planejar sistemas de informação na Web para públicos
específicos;

II - articular parcerias para a concepção e implantação de
projetos cooperativos;

III - executar o acompanhamento físico-financeiro, controle
de custos, documentação técnico-administrativa e da prestação de
contas dos projetos;

IV - disponibilizar infra-estrutura de pesquisa e serviços para
uso compartilhado de seus sistemas e métodos de trabalho;

V - supervisionar a execução dos projetos, o acompanha-
mento físico-financeiro e o controle de seus custos, a documentação
técnica e administrativa gerada e as suas prestações de contas;

VI - participar da execução dos processos de prestação de
serviços do IBICT;

VII - colaborar na elaboração de normas, de publicações do
IBICT, palestras, cursos e serviços de consultoria entre outras ati-
vidades no âmbito de sua competência;

VIII - participar da disseminação do conhecimento adquirido
e disponibilizar as competências geradas no seu âmbito através da
prestação de serviços, cursos de extensão e treinamento, no âmbito de
sua atuação e de acordo com as diretrizes e normas do IBICT; e

IX - elaborar relatórios de atividades, de indicadores de de-
sempenho do setor, entre outros; e

X - atuar em outras atividades que lhe forem pertinentes à
sua área de competência.

Art.33. À Divisão de Projetos de Inovação compete:
I - articular atividades de gestão e execução dos projetos

com instituições parceiras, de modo a garantir o trabalho cooperativo
em redes de informação;

II - coletar, tratar, organizar e disseminar conteúdos de in-
formação na Web;

III - participar da identificação, definição e do desenvol-
vimento de mecanismos adequados de recuperação da informação e
os instrumentos terminológicos necessários;

IV - identificar, definir e participar da construção de me-
canismos de comunicação, visando assegurar o intercâmbio de idéias
e a gestão de redes de parceiros;

V - realizar estudos e pesquisas que contribuam para o de-
senvolvimento de novos produtos e o aperfeiçoamento dos já exis-
tentes;

VI - elaborar e aplicar metodologias para o desenvolvimento
adequado dos novos produtos e serviços de informação;

VII - elaborar normas, padrões e metodologias para o tra-
tamento e disseminação da informação;

VIII - desenvolvimento de projetos de prospecção tecno-
lógica, pesquisa e inovação, em cooperação com universidades, ins-
titutos tecnológicos e a indústria, para a concepção de novos produtos
e serviços de informação em Ciência, Tecnologia e Inovação;

IX - adotar desenvolver metodologias de trabalho de es-
tímulo à inovação no desenho de novo produtos;

X - participar da execução dos processos de prestação de
serviços do IBICT;

XI - participar da disseminação do conhecimento adquirido e
disponibilizar as competências geradas no seu âmbito através da pres-
tação de serviços, cursos de extensão e treinamento, no âmbito de sua
atuação e de acordo com as diretrizes e normas do IBICT;

XII - acompanhar e supervisionar a execução dos projetos
relativos aos novos produtos e serviços de informação;

XIII - monitorar e promover o uso dos serviços de infor-
mação disponibilizados na web;

XIV - elaborar relatórios de atividades, de indicadores de
desempenho do setor, entre outros.

XV - organizar bases de dados de interesse da gestão da
Ciência, Tecnologia e Inovação;

XVI - criar mecanismos de comunicação e interação entre as
comunidades virtuais das redes de informação;

XVII - identificar oportunidades e definir ações de divul-
gação dos produtos e serviços da Coordenação;

XVIII - identificar necessidades de treinamento e propor a
capacitação de recursos humanos alocados na Coordenação

XIX - elaborar relatórios de atividades, de indicadores de
desempenho do setor, entre outros; e

XX - atuar em outras atividades que lhe forem pertinentes à
sua área de competência.

Art.34. À Coordenação de Tecnologias Aplicadas a Novos
Produtos compete;

I - coordenar e executar a prospecção de novas tecnologias,
promovendo a sua absorção e adequação às necessidades da Co-
ordenação;

II - gerenciar projetos relacionados ao desenvolvimento de
produtos, programas e sistemas de informação, no âmbito da Co-
ordenação;

III - buscar soluções tecnológicas, em articulação com uni-
versidades, institutos tecnológicos e o setor produtivo, para garantir o
acesso e compartilhamento da informação nas redes e sistemas de
informação;

IV - .realizar prospecção tecnológica para promover a ino-
vação de produtos e serviços de informação;

V - contribuir para a elaboração e a implantação de um
modelo de gestão que propicie o aprimoramento do capital inte-
lectual, a participação no processo decisório e a atuação em rede;

VI - disseminar o conhecimento adquirido e disponibilizar as
competências geradas no âmbito da Coordenação, por meio de cursos
de extensão e treinamento, assim como de outras prestações de ser-
viços, de acordo com as diretrizes e normas do IBICT;

VII - participar do desenvolvimento de projetos específicos
da Coordenação, em articulação com as áreas afins de desenvol-
vimento de sistemas, de produção de redes e suporte de informá-
tica;

VIII - garantir a aderência aos padrões de interoperabilidade
para o desenvolvimento de novos produtos e serviços de informação,
assim como para a integração de sistemas legados na esfera federal.

IX - estabelecer sistemas de trabalho que permitam o sur-
gimento de processos e produtos inovadores;

X - disponibilizar suporte metodológico e tecnológico vol-
tados para a interação com as comunidades científicas e de desen-
volvimento tecnológico, empresas e entidades civis;

XI - elaborar relatórios de atividades, de indicadores de de-
sempenho do setor, entre outros; e

XII - atuar em outras atividades que lhe forem pertinentes à
sua área de competência.

Art.35. À Divisão de Desenvolvimento e Inovação de Pro-
dutos de Informação compete:

I - prospectar, especificar e participar da construção de me-
canismos de comunicação e colaboração entre os parceiros das redes
de informação;

II - aplicar normas de acessibilidade em sistemas de in-
formação do IBICT, em consonância com a política social e o Pro-
grama de Inclusão do Governo Federal, para garantir a integração
social dos cidadãos com necessidades especiais;

III - realizar estudos e pesquisas que contribuam para o
desenvolvimento de novos produtos;

IV - elaborar projetos de arquitetura de informação para o
desenvolvimento de novos produtos;

V - confeccionar artefatos, por meio de ferramentas mul-
timídia, de apoio a palestras, cursos e eventos voltados para os pú-
blicos específicos;

VI - apoiar a realização de prospecção tecnológica para pro-
mover a inovação de produtos e serviços de informação;

VII - aplicar padrões de interoperabilidade no desenvolvi-
mento de novos produtos e serviços de informação.

VIII - elaborar relatórios de atividades, de indicadores de
desempenho do setor, entre outros; e

IX - atuar em outras atividades que lhe forem pertinentes à
sua área de competência.

Art.36. Coordenação-Geral de Pesquisa e Manutenção de
Produtos Consolidados compete:

I - coordenar a execução dos projetos contratados, realizados
em cooperação com beneficiários do IBICT, em âmbito nacional e
internacional, destinados ao atendimento à demanda de manutenção e
ajustamentos de programas, metodos e sistemas;

II - planejar, coordenar e supervisionar, em articulação com
as demais áreas fins do IBICT, pesquisas nas áreas de informação em
ciências e tecnologia e de tecnologias da informação e da comu-
nicação aplicadas ao tratamento e disseminação da informação com o
propósito de promover a manutenção e ajustes de produtos e serviços
do IBICT;

III - participar do estabelecimento bem como coordenar a
aplicação de padrões e normas de tratamento da informação e me-
todologias de avaliação, acompanhamento de produtos e serviços;

IV - coordenar, elaborar e propor políticas e diretrizes des-
tinadas a manutenção ou ajustes dos produtos de programas ou sis-
temas de informação e bem como das formas de interação com as
comunidade científicas e de desenvolvimento tecnológico, empresas e
entidades civis;

V - coordenar e supervisionar a manutenção e ajustes de
programas ou sistemas de informação em ciência e tecnologia voltada
para o desenvolvimento científico e tecnológico;

VI - viabilizar o atendimento à demanda da sociedade por
conhecimentos, serviços de informação científica, tecnológica e de
inovação na sua aplicação, de forma integrada com as demais áreas
fins do IBICT;

VII - desenvolver e propor, em articulação com comunidade
e as demais áreas do IBICT, políticas de capacitação para excelência
em ciência e tecnologias da informação;

VIII - contribuir para a proposição de metas, indicadores
institucionais de desempenho e qualidade, bem como acompanhar sua
evolução e programar medidas para o seu alcance;

IX - promover a articulação com os interlocutores e parceiros
do IBICT, assim como com potenciais parceiros e instituições de
interesse para as ações do Instituto;

X - promover o incremento da produção científica do
I B I C T;

XI - orientar e supervisionar o registro do conhecimento
científico e tecnológico gerado pelos projetos desenvolvidos nos seu
âmbito;

XII - prover infra-estrutura de pesquisa e serviços para uso
compartilhado e participar da execução dos processos de prestação de
serviços do IBICT;

XIII - participar da disseminação do conhecimento adquirido
e disponibilizar as competências geradas no seu âmbito através da
prestação de serviços, cursos de extensão e treinamento, no âmbito de
sua atuação e de acordo com as diretrizes e normas do IBICT; e

XIV - coordenar a elaboração de relatórios de atividades, de
indicadores de desempenho do setor;

XV - propor e coordenar programas de divulgação para os
produtos e serviços do IBICT; e

XVI - atuar em outras atividades que lhe forem pertinentes à
sua área de competência.

Art.37 - À Coordenação do Laboratório de Metodologias de
Tratamento e Disseminação da Informação compete:

I - coordenar a realização de projetos, em articulação com as
áreas afins, de desenvolvimento de sistemas, destinados à criação,
manutenção e ajustes dos sistemas, produtos e serviços de infor-
mação;

II - disponibilizar suporte metodológico e tecnológico vol-
tados para a interação com as comunidades científica e tecnológica;

III - coordenar e desenvolver metodologias, padrões e nor-
mas para o tratamento e disseminação da informação científica e
tecnológica, contribuindo para o estímulo à inovação na área de
informação em ciência e tecnologia;

IV - propor e coordenar a realização de estudos e pesquisa
para a criação, manutenção e ajuste de projetos, programas, métodos,
produtos e serviços de informação;

V - participar da negociação, elaboração e execução dos
processos de prestação de serviços do IBICT;

VI - realizar atividades de prospecção, monitoramento, de-
senvolvimento, customização e avaliação de sistemas de informa-
ção;
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VII - colaborar na elaboração de normas de procedimento, de
publicações do IBICT, palestras, cursos e serviços de consultoria
entre outras atividades no âmbito de sua competência;

VIII - participar da disseminação do conhecimento adquirido
e disponibilizar as competências geradas no seu âmbito através da
prestação de serviços, cursos de extensão e treinamento, no âmbito de
sua atuação e de acordo com as diretrizes e normas do IBICT;

IX - promover o incremento da produção científica do
IBICT; e

X - elaborar relatórios de atividades, de indicadores de de-
sempenho do setor, entre outros; e

XI - atuar em outras atividades que lhe forem pertinentes à
sua área de competência.

Art.38. Divisão de Pesquisa, Atualização e Manutenção de
Produtos Especiais compete:

I - realizar os procedimentos de manutenção e ajustes de
projetos, em articulação com as áreas afins de desenvolvimento de
sistemas, de produção de redes e suporte de informática, destinados
ao processamento produtos de programas, métodos e sistemas de
tratamento da informação consolidados de caráter especial e dife-
renciados;

II - disponibilizar suporte metodológico e tecnológico vol-
tados para a interação com as comunidades científica e tecnológica,
empresas e entidades civis;

III - desenvolver metodologias, padrões e normas para o
tratamento e disseminação da informação científica e tecnológica,
contribuindo para o estímulo à inovação na área de informação em
ciência e tecnologia;

IV - realizar pesquisa e estudos com vistas à criação, ma-
nutenção e ajustes de projetos, programas, métodos, produtos e ser-
viços de informação consolidados;

V - participar da negociação, elaboração e execução dos
processos de prestação de serviços do IBICT;

VI - supervisionar a execução dos projetos, o acompanha-
mento físico-financeiro e o controle de seus custos, a documentação
técnica e administrativa gerada e as suas prestações de contas;

VII - colaborar na elaboração de normas de procedimento, de
publicações do IBICT, palestras, cursos e serviços de consultoria
entre outras atividades no âmbito de sua competência;

VIII - participar da disseminação do conhecimento adquirido
e disponibilizar as competências geradas no seu âmbito através da
prestação de serviços, cursos de extensão e treinamento, no âmbito de
sua atuação e de acordo com as diretrizes e normas do IBICT;

IX - contribuir para o incremento da produção científica do
IBICT; e

X - atuar em outras atividades que lhe forem pertinentes à
sua área de competência.

Art.39. ÀCoordenação de Atendimento à Comunidade com-
pete;

I - coordenar, supervisionar e efetuar a execução dos projetos
de serviços e os realizados em cooperação com beneficiários do
IBICT destinados ao atendimento à demanda por aplicações de in-
teresse social, científico, tecnológico e econômico, junto a comu-
nidade interessadas nos serviços prestados pelo IBICT;

II - supervisionar a execução dos projetos, o acompanha-
mento físico-financeiro, o controle de seus custos, a documentação
técnica e administrativa gerada e as suas prestações de contas;

III - coordenar a manutenção das estruturas e execução des
macro-processos e atender as demanda de manutenção e ajustamentos
de programas, metodos e sistemas consolidados, de forma integrasda
com os processos das demais áreas afins e de desenvolvimento de
sistemas, de produção de redes e suporte de informática, destinados
ao processamento de seus produtos;

IV - propor temas de pesquisa e desenvolvimento de novos
métodos e técnicas necessárias para a criação e o desenvolvimento de
aplicações de interesse social e econômico;

V - orientar e supervisionar o registro do conhecimento tec-
nológico e científico gerado através dos projetos da sua área de
competência nos programas, métodos sistemas de informações do
I B I C T;

VI - participar da divulgação das competências, serviços e
outras formas de atuação de sua área;

VII - promover a execução dos processos de negociação de
serviços, convênios e outras formas de parceria científica e tecno-
lógica; e

VIII - propor, implantar e manter um serviço de atendimento
ao usuário dos produtos e serviços do IBICT;

IX - promover a operacionalização dos produtos e serviços
do IBICT;

X - promover ações visando o fornecimento de produtos e
serviços com critérios de alta qualidade; e

XI - atuar em outras atividades que lhe forem pertinentes à
sua área de competência.

Art.40. Ao Setor de Biblioteca compete:
I - planejar, coordenar e executar pesquisas realizadas no

âmbito da preservação da memória documental para a história do
I B I C T;

II - assessorar e orientar instituições científicas sobre seus
acervos bem como atender a demanda dos demais usuários internos e
externos;

III - selecionar, adquirir, registrar e organizar os acervos
bibliográficos, audiovisual e multimídia de acordo com a política de
aquisição do IBICT;

IV - implementar e controlar a circulação de documentos do
acervo da biblioteca;

V - controlar e manter atualizadas as assinaturas de pe-
riódicos no País e no exterior;

VI - elaborar o inventário da biblioteca dentro da perio-
dicidade estabelecida;

VII - aplicar os sistemas de classificação, tesauros e outros
instrumentos próprios para o tratamento da informação de acordo com
as especificidades da biblioteca;

VIII - produzir índices, guias, bibliografias ou outros pro-
dutos e serviços de informação relacionados à história da ciência e da
técnica, ensino e divulgação da ciência da informação;

IX - disseminar o acervo da biblioteca e divulgar os tra-
balhos desenvolvidos pela biblioteca em eventos e publicações es-
pecíficas da área;

X - constituir e disseminar base de dados nas áreas de atua-
ção da biblioteca;

XI - executar programa de intercâmbio com outras biblio-
tecas, centros de informação ou outras instituições que atuem na área
de interesse da biblioteca;

XII - acompanhar o surgimento e implementar novas tec-
nologias para o tratamento, uso e disseminação da informação;

XIII - absorver, testar e aplicar técnicas, tecnologias e me-
todologias inovadoras de tratamento e disseminação da informação na
biblioteca, transformando-a em laboratório de experimentação de tec-
nologias em bibliotecas; e

XIV - atuar em outras atividades que lhe forem pertinentes à
sua área de competência.

CAPÍTULO VI
ATRIBUIÇÕES DOS DIRIGENTES
Art. 41. Ao diretor incumbe:
I - planejar, coordenar, dirigir e supervisionar as atividades

do IBICT;
II - exercer a representação do IBICT;
III - convocar e presidir as reuniões do Conselho Técnico-

Científico - CTC;
IV - executar as demais atribuições que lhe forem con-

feridas.
Art. 42. Aos coordenadores-gerais incumbe planejar, coor-

denar e supervisionar a execução das várias atividades a seu cargo.
Art. 43. Aos coordenadores incumbe coordenar, desenvolver

e executar as tarefas atribuídas pelas coordenações-gerais.
Art. 44. Aos chefes de divisão incumbe executar e controlar

as atividades vinculadas às unidades a que se subordinam.
CAPÍTULO VI
DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 45. O IBICT celebrará, anualmente, com a Subsecretaria

de Coordenação das Unidades de Pesquisa - SCUP do Ministério da
Ciência e Tecnologia, um compromisso de gestão em que serão es-
tabelecidos os compromissos das partes, com a finalidade de as-
segurar a excelência científica e tecnológica.

Art. 46. O diretor poderá instituir comitês entre outras uni-
dades colegiadas internas para interação entre as unidades da estrutura
organizacional do IBICT, desde que não implique em aumento de
despesa. Poderá, ainda, criar grupos de trabalho e comissões es-
peciais, em caráter permanente ou transitório, para fins de estudos ou
execução de atividades específicas de interesse do IBICT.

Art. 47. O Diretor, em ato próprio ou por inclusão em Ma-
nual, poderá delegar competências pela supervisão, ou estabelecer
níveis de relacionamento entre as diversas sub-unidades ou áreas da
estrutura organizacional do IBICT.

Art. 48. O IBICT poderá criar Núcleo de Inovação Tec-
nológica - NIT, individualmente, ou em parceria com outras Ins-
tituições Científicas e Tecnológicas - ICT com a finalidade de gerir
sua política de inovação.

Art. 49. Os casos omissos e as dúvidas surgidas na aplicação
do presente Regimento Interno serão solucionados pelo diretor, ou-
vido, quando for o caso, o Subsecretário de Coordenação das Uni-
dades de Pesquisa do MCT.

CONSELHO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO
CIENTÍFICO E TECNOLÓGICO

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO
COORDENAÇÃO-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

DESPACHOS DO COORDENADOR-GERAL
Em 14 de dezembro de 2006

<!ID879335-0> 58ª RELAÇÃO DE DISTRIBUIÇÃO DE COTA PARA IMPORTAÇÃO - LEI 8.010/90

PROCESSO ENTIDADE VALOR US$
0551/1993 Fundação "Ary Frauzino" para Pesquisa e Controle do Câncer 50.000,00
0585/1994 Centro de Desenvolvimento da Tecnologia Nuclear 100.000,00
0687/1996 Laboratório de Poços de Caldas 60.000,00
0693/1997 Associação Brasileira de Tecnologia de Luz Síncrotron 500.000,00
0773/2000 Fundação de Desenvolvimento e Apoio à Pesquisa, Ensino e Ex-

tensão do Piauí
11 . 6 0 8 , 9 6

<!ID879395-0> 59ª RELAÇÃO DE DISTRIBUIÇÃO DE COTA PARA IMPORTAÇÃO - LEI 8.010/90

PROCESSO ENTIDADE VALOR US$
0550/1993 Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia 200.142,43

CLÁUDIO DA SILVA LIMA

FINANCIADORA DE ESTUDOS E PROJETOS
SUPERINTENDENTE DA ÁREA FINANCEIRA

E DE CAPTAÇÃO

<!ID878204-0>

DESPACHO DA SUPERINTENDENTE
Em 14 de dezembro de 2006

OBJETO: COMPROMETIMENTO ORÇAMENTÁRIO DO FNDCT nº 117/06
A Superintendente da Área Financeira e de Captação, no uso de suas atribuições conferidas pela

RES/DIR/0084/00, resolve:
Comprometer o orçamento do Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico -

FNDCT, na forma abaixo:

BENEFICIÁRIO NUMERO
CONVENIO

NUMERO
EMPENHO
PTRES

VALOR EM-
PENHO

VIGENCIA
CONVENIO

Universidade Estadual de Ponta Grossa 0714/05
542443

2006ne005779
4886

33.900,00 28/12/2007

Universidade Estadual de Ponta Grossa 0714/05
542443

2006ne005823
4886

226.000,00 28/12/2006

A eficácia do presente Extrato fica condicionada a sua publicação no Diário Oficial da União.

MARIA CRISTINA ZAGARI KOELER LIRA

Ministério da Cultura
.

SECRETARIA EXECUTIVA

<!ID879000-0> PORTARIA No- 628, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006

O SECRETÁRIO EXECUTIVO DO MINISTÉRIO DA
CULTURA, no uso de suas atribuições legais, e em cumprimento ao
disposto na Lei 8.313, de 23 de dezembro de 1991, Decreto n.o- 5.761,
de 27 de abril de 2006, Medida Provisória no- 2.228-1, de 06 de

setembro de 2001, alterada pela Lei no- 10.454 de 13 de maio de 2002
e Portaria n.o- 500 de 18 de dezembro de 1998, resolve:

Art. 1o- Aprovar o projeto audiovisual, relacionado abaixo,
para o qual o proponente fica autorizado a captar recursos, mediante
doações ou patrocínios, nos termos do Art. 18 da Lei no- 8.313, de 23
de dezembro de 1991, com a redação dada pelo Art. 53, alínea f, da
Medida Provisória no- 2.228-1, de 6 de setembro de 2001.

Art. 2o- Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

JOÃO LUIZ SILVA FERREIRA

ANEXO

06 8924 - Cinema Nacional Legendado Versão Videotecas ARPEF -
Associação de Reabilitação e Pesquisa Fonoaudiológica CNPJ/CPF:

28.656.767/0001-92 Processo: 01400.011066/06-89
RJ - Rio de Janeiro
Valor do Apoio R$: 543.976,00
Prazo de Captação: 11/12/2006 a 31/12/2006
Legendagem de 60 filmes brasileiros utilizando a tecnologia closed
caption, visando garantir a difusão da cultura brasileira para os surdos
através de cinema.


